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PARECER Nº 303/2013 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 69/2013.  
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Edemilson Chaves, que 
visa criar o Sistema Paulistano de Emergência-SAPE na cidade de São Paulo.  
Segundo a propositura, este sistema ficará sob a gestão da Defesa Civil que atuará 
em conjunto com o Centro de Gerenciamento de Emergências e funcionará como 
alerta a população no caso de chuvas de grande milimetragem, tempestades, 
ciclones, utilizando as ferramentas de comunicação disponíveis como, por exemplo, 
torpedos, redes sociais, anúncio em internet anúncios emergenciais em rádio e TV, 
painéis da CET nas ruas, além de outras ferramentas que possam ser 
disponibilizadas.  
O projeto ainda estabelece que a PRODAM, que gerencia os sistemas 
informatizados da Prefeitura de São Paulo, desenvolverá as ferramentas 
necessárias para a criação deste Programa.  
Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, eis 
que apresentado no regular exercício da competência legislativa desta Casa, 
espelhada no artigo 30, I da Constituição Federal e nos artigos 13, I e 37, caput da 
Lei Orgânica do Município.  
Com efeito, não há dúvida de que a matéria constante da presente proposta é de 
competência municipal, uma vez que visa proporcionar adequada informação aos 
nossos munícipes a fim de diminuir os impactos negativos causados pelas chuvas 
de grande intensidade em nossa cidade, uma vez que possibilitará, consoante 
exposto em justificativa, que as pessoas possam se organizar alterando ou 
antecipando horários e rotas de deslocamento.  
Cabe considerar que o projeto versa sobre serviço público, valendo lembrar que 
não mais existe na Lei Orgânica do Município reserva de iniciativa ao Prefeito em 
relação aos projetos de lei sobre serviços públicos, como, aliás, não poderia deixar 
de ser, já que tal previsão não encontrava respaldo na Constituição Federal.  
Quanto ao aspecto material, o projeto encontra fundamento também na 
competência concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal para legislar 
sobre proteção e defesa da saúde (art. 24, inciso XII, da Constituição Federal) e 
também dos Municípios, já que a estes entes é dado suplementar a legislação 
federal e estadual no que couber (art. 30, inciso II, da Constituição Federal).  
Nesse sentido é, inclusive, a lição de Fernanda Dias Menezes de Almeida para quem 
“a competência conferida aos Estados para complementarem as normas gerais da 
União não exclui a competência do Município de fazê-lo também. Mas o Município 
não poderá contrariar nem as normas gerais da União, o que é óbvio, nem as 
normas estaduais de complementação, embora possa também detalhar estas 
últimas, modelando-as mais adequadamente às particularidades locais”. (In, 
Competências na Constituição de 1988, Ed. Atlas, p. 125)  
Com efeito, ao garantir que o cidadão seja informado preventivamente sobre a 
ocorrência de tempestades, alagamentos e outros desastres naturais, a propositura 
encontra fundamento também no art. 196, caput, da Lei Maior, que reza:  
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 
ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação. (grifamos)  
Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 213, inciso 
I, transcrito:  
Art. 213. O Município, com participação da comunidade, garantirá o direito à saúde, 
mediante:  



I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da 
coletividade, a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e outros 
agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho;  
II – acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde, em todos os níveis 
de complexidade;  
III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção, preservação e 
recuperação da saúde. (grifamos)  
Para sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica.  
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